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Anexo II - Conteúdo Programático
 

DIREITO CIVIL
1 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; Aplicação da Lei no Tempo e no Espaço.
Interpretação e Integração da Lei. Analogia. Princípios Gerais do Direito e Equidade. Usos e
Costumes. 2 - Das pessoas. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do domicílio. 3 -
Ausência. Direitos da Personalidade. 4 - Dos bens. Dos bens considerados em si mesmo. Dos
bens reciprocamente considerados. Dos bens públicos. Do bem de família. 5 - Dos fatos
jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. Da prescrição e da
decadência. Da prova. 6 - Do direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da
transmissão das obrigações. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do inadimplemento
das obrigações. 7 - Dos contratos em geral. Das várias espécies de contrato. Dos atos
unilaterais. 8 - Dos títulos de crédito. 9 - Da responsabilidade civil em geral. Responsabilidade
subjetiva e objetiva. Abuso do direito. 10 - Das preferências e privilégios creditórios. 11 - Do
direito das coisas. 12 - Da posse: aquisição, efeitos, perda. Os interditos possessórios.
Usucapião. 13 - Dos direitos reais. Da propriedade. Do condomínio. Da superfície. Das servidões.
Do usufruto. Do uso. Da habitação. Do direito do promitente comprador. Do penhor, da hipoteca
e da anticrese. 14 - Do direito de família. Casamento. Do direito pessoal. Do direito patrimonial.
Da união estável. Da tutela e da curatela. 15 - Do direito das sucessões. Da sucessão em geral.
Da sucessão legítima. Da sucessão testamentária. Do inventário e da partilha. 16 - Das
disposições finais e transitórias do Código Civil Brasileiro, artigos 2.028 a 2.046. 17 - Legislação
Especial: Registros públicos. (Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973). Da alienação fiduciária
(Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969). Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997. Do
condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias (Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de
1964), Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004. Do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de
outubro de 2003). Da locação de imóveis urbanos (Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991).
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 18. Súmulas de
Direito Civil dos Tribunais Superiores – STF e STJ -, vinculantes e não vinculantes, incluídas as
relativas a relações consumeristas. 19. Lei 9.099/95.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
Será objeto de todo o conteúdo programático de Direito Processual Civil, tanto a Lei nº 5.869, de
11 de janeiro de 1973, com todas as alterações legislativas posteriores, como a Lei nº 13.105, de
16 de março de 2015, incluindo seus princípios, e que constará do seguinte programa. 1 -
Princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil. Garantias constitucionais do
processo. Autonomia do Direito Processual. Institutos e normas fundamentais do processo civil.
Direito Processual Constitucional. 2 - Competência. Critérios de determinação e de modificação.
3 - Funções essenciais à Justiça. Magistratura. Advocacia Pública e Privada. Assistência
judiciária. Ministério Público. Órgãos auxiliares da justiça. 4 - A ação. Conceito e natureza.
Condições da ação. Elementos da ação. Ação e tutela jurisdicional. Cumulação da ação
Classificação da tutela jurisdicional. Processo. Conceito e natureza. Espécies. Pressupostos
processuais. Procedimento. 5 - Partes e terceiros no processo civil. Conceitos. Litisconsórcio,
assistência e modalidades de intervenção de terceiros. Dos Sujeitos do Processo. Partes e
Procuradores. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. Amicus Curiae. Do Juiz e dos Auxiliares
da Justiça. Do Ministério Público. 6 - Da Advocacia Pública e Privada. Lei nº 8.906, de 04 de



julho de 1994, e Legislação Complementar (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados
do Brasil). Direitos Constitucionais Aplicáveis. Regulamento Geral da OAB e Código de Ética da
Advocacia. Da Defensoria Pública. Da Advocacia Privada em favor do beneficiário da Assistência
Judiciária Gratuita. 7 - Atos processuais. Forma, tempo e lugar. Regime de invalidades
processuais. Preclusões. Comunicação dos atos processuais. Atos processuais eletrônicos. 8 -
Tutela antecipada. Da Tutela Provisória. Tutelas de urgência e evidência. Tutela provisória de
urgência antecipada e cautelar. Concessão em caráter antecedente ou incidental.
Procedimentos. Hipóteses e possibilidade de concessão da liminar nas tutelas de evidência.
Fungibilidade. 9 - Do procedimento Comum. Petição inicial. Requisitos. Juízo de Admissibilidade.
Da improcedência Liminar do Pedido. Da Conversão da Ação Individual em Ação Coletiva.
Defesa do réu. Contestação, exceções, reconvenção, impugnação ao valor da causa. Revelia.
Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Do julgamento
antecipado parcial do mérito. Audiência preliminar. 10 - Da audiência preliminar. Da audiência de
instrução e julgamento. Da Conciliação e da Mediação. Distinções. Conciliadores e Mediadores.
Capacidade e impedimentos. Superendividamento. 11 - Provas. Objeto, fonte e meios. Prova
atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução
e julgamento. 12 - Sentença. Conteúdo. Defeitos das sentenças. Coisa julgada. Limites
subjetivos e objetivos. Relativização da coisa julgada. Liquidação de sentença. 13 - Recursos.
Juízo de admissibilidade. Efeitos. Princípios gerais da teoria geral dos recursos. Apelação.
Cabimento. Procedimento. Pedido de Efeito Suspensivo. 14 - Agravo de Instrumento. Decisões
nominadas e inominadas. Agravo Interno. Recurso Adesivo. Embargos de Declaração. Embargos
Infringentes. Embargos de Divergência. Cabimento. Procedimento. Efeitos. 15 - Uniformização
de jurisprudência. Recursos aos tribunais superiores. Recurso Especial. Recurso Extraordinário.
Recurso Ordinário. Cabimento. Procedimento. Juízo de admissibilidade. Efeitos. Pedido de Efeito
Suspensivo. Precedentes judiciais. Mecanismos de valorização. Súmulas, Súmula Vinculante. 16
- Da ordem dos processos nos tribunais. Do incidente de Assunção de Competência. Do
incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. Do conflito de Competência. Da Homologação de
Decisão Estrangeira e da Concessão do Exequatur à Carta Rogatória. Da Ação Rescisória. Do
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Da Reclamação. 17 - Procedimentos
especiais de jurisdição contenciosa. Teoria geral. Ação de consignação em pagamento; ação de
prestação de contas; ações possessórias, ação de nunciação de obra nova, ação de usucapião,
ações de divisão e demarcação. 18 - Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa:
inventário e partilha, alimentos, embargos de terceiro, habilitação, restauração de autos, vendas
a crédito com reserva de domínio, ação monitória. Ação de dissolução parcial de sociedade. 19 -
Da Arbitragem. Compromisso arbitral e cláusula compromissória. Tutelas de urgência antes,
durante e depois do processo arbitral. Impugnação judicial da sentença arbitral. Meios
alternativos de solução de conflito (Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho
Nacional de Justiça). Instauração da Arbitragem. Ação para obtenção do compromisso arbitral.
Impedimento e Substituição do Árbitro. Responsabilidade do Árbitro. Cooperação do Poder
Judiciário com a Arbitragem. 20 - Remédios de tutela em face do Poder Público: Mandado de
segurança. Ação Popular. Habeas Data. Ação de improbidade administrativa. 21 - Do Direito
Processual Coletivo. Da Ação Civil Pública. Tutela dos interesses transindividuais. Das Ações
Coletivas para Defesa de Interesses Individuais Homogêneos. Conceito. Espécies. Mecanismos
processuais e respectivos procedimentos. Leis nºs 7.347/85 e 8.078/90. 22 - Execução.
Características. Classificações. Pressupostos. Título executivo: espécies e requisitos.
Liquidação. 23 - Cumprimento de sentença para pagamento de quantia, para execução de
obrigação de fazer, não fazer e dar coisa certa e incerta. Procedimento. Peculiaridades. 24 -
Execução por quantia certa contra devedor solvente. Procedimento. Penhora, avaliação e
expropriação. Pagamento ao credor. 25 - Execução para a entrega de coisa. Execução especial:
Execução contra a Fazenda Pública, execução fiscal e execução de alimentos. 26 - Defesa do
executado no cumprimento de sentença e na execução de título extrajudicial. Ações autônomas
de impugnação à execução. Exceção de pré-executividade. 27 - Processo cautelar e tutela
cautelar. Poder geral de cautela. Procedimento cautelar. 28 - Procedimento sumário e
procedimento dos Juizados Especiais Cíveis e Juizados Especiais da Fazenda Pública. Juizados



Especiais Federais. Procedimentos diferenciados. 29 - Procedimentos Especiais de Jurisdição
Voluntária. Características. Alienações Judiciais. Testamento e Codicilo. Herança Jacente. Bens
dos Ausentes. Coisas Vagas. Curatela dos Interditos. Tutela. Organização e Fiscalização das
Fundações. Especialização da Hipoteca Legal. Emancipação. Sub-rogação. 30 - Alienação,
arrendamento ou oneração de bens de incapazes. Alienação de quinhão em coisa comum.
Extinção do Usufruto e de fideicomisso. Divórcio e separação consensuais. Extinção consensual
de união estável. Alteração do regime de bens do matrimônio. 31 - Ações locatícias. Ação de
Despejo. Ação Revocatória. Ação Revisional. Ação Consignatória. 32 - Divórcio. Inventário e
Partilha Extrajudiciais. 33 - Ações de Direito de Família. 34 - Pedido de suspensão de liminares e
de sentenças. Leis nºs 4.348/64 e 8.437/92.

 

DIREITO PENAL
1 - Princípios constitucionais penais. 2 - Aplicação da lei penal. 3 - Crime. Conceito. Elementos. 4
- Tipicidade. Elementos. Causas de exclusão. 5 - Relação de causalidade. 6 - Consumação,
tentativa, crime impossível, desistência voluntária e arrependimento eficaz. 7 - Arrependimento
posterior. 8 - Dolo e culpa. 9 - Culpabilidade. Pressupostos. Causas de exclusão. 10 - Erro sobre
elementos do tipo, erro determinado por terceiro, erro sobre a pessoa e erro sobre. a ilicitude do
fato. 11 - Coação irresistível e obediência hierárquica. 12 - Ilicitude. Causas de exclusão. 13 -
Imputabilidade penal. 14 - Concurso de pessoas. 15 - Penas privativas de liberdade. 16 - Penas
restritivas de direitos. 17 - Pena de multa. 18 - Cominação das penas. 19 - Aplicação das penas.
20 - Concurso de crimes. 21 - Conflito aparente de normas. 22 - Erro na execução. 23 - Limite
das penas. 24 - Suspensão condicional da pena. 25 - Livramento condicional. 26 - Efeitos da
condenação. 27 – Reabilitação. 28 - Medidas de segurança. 29 - Ação Penal. 30 - Extinção da
punibilidade. 31 - Crimes contra a pessoa. 32 - Crimes contra o patrimônio. 33 - Crimes contra a
propriedade intelectual. 34 - Crimes contra a dignidade sexual. 35 - Crimes contra a Paz Pública.
36 - Crimes contra a fé pública. 37 - Crimes contra a administração pública. 38 - Contravenções
penais. 39 - Execução Penal. 40 - Corrupção de menores. 41 - Abuso de autoridade (Lei nº
4.898/65). 42 - Preconceito Racial (Lei nº 7.716/89). 43 - Crimes praticados contra a criança e o
adolescente (Lei nº 8.069/90). 44 - Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/90). 45 - Crimes do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 46 - Crimes contra a ordem tributária, econômica e
relações de consumo (Lei nº 8.137/90). 47 - Crimes de licitações e contratos da administração
pública (Lei nº 8.666/93). 48 - Crime organizado (Lei nº 12.850/13). 49 - Crimes de menor
potencial ofensivo. Juizado especial criminal (Lei nº 9.099/95). 50 - Crimes de tortura (Lei nº
9.455/97). 51 - Crimes de trânsito (Lei nº 9.503/97). 52 - Crimes ambientais (Lei nº 9.605/98). 53
- Crimes lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei nº 9.613/98). 54 - Crimes
previstos no estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/03). 55 - Violência doméstica (Lei nº
11.340/06). 56 - A lei antidrogas (Lei nº 11.343/06).

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL
1 - Princípios constitucionais do processo penal. 2 - Aplicação da lei processual no tempo, no
espaço e em relação às pessoas. 3 - Inquérito policial. 4 - Ação penal: conceito, condições,
pressupostos processuais. Ação penal de iniciativa pública. Titularidade, condições de
procedibilidade. Denúncia: forma e conteúdo; recebimento e rejeição. Ação penal de iniciativa
privada: Titularidade. Queixa. Renúncia. Perdão. Decadência. Perempção. Extinção da
punibilidade. 5 - Ação civil ex delicto. 6 - Jurisdição e competência. Critérios de determinação e
modificação de competência. Incompetência. Conexão e continência. 7 - Das questões e
processos incidentes. 8 - Da prova: conceito, princípios básicos, objeto, meios, espécies, ônus,
procedimento probatório, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. 9 -
Sujeitos processuais: do juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e
auxiliares da Justiça. Vítima no processo penal. 10 - Da prisão, das medidas cautelares e da
liberdade provisória. Disposições gerais. Da prisão em flagrante. Da prisão preventiva. Da prisão
domiciliar. Das outras medidas cautelares. Da liberdade provisória, com ou sem fiança. Da prisão



temporária. 11 - Das medidas assecuratórias. 12 - Das citações e intimações. Forma, lugar e
tempo dos atos processuais. 13 - Processo e procedimento. Pressupostos processuais. Formas
procedimentais. Procedimento comum. Instrução criminal. Procedimento ordinário. Procedimento
sumário. Procedimento sumaríssimo. Juizados Especiais Criminais. Procedimento relativo ao
Tribunal do Júri. Procedimentos especiais, inclusive de leis especiais. 14 - Atos das partes, dos
juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. 15 - Dos prazos: características, princípios e
contagem. 16 - Da sentença. Conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação.
Sentença absolutória: providências e efeitos. Sentença condenatória: fundamentação da pena e
efeitos. Efeitos civis da sentença penal. 17 - Da coisa julgada penal. Inimputabilidade e processo
penal. 18 - Das nulidades. 19 - Dos recursos em geral: princípios, modalidades, recursos em
espécie e fungibilidade. 20 - Recursos especial e extraordinário. 21 - Das ações de impugnação.
Da revisão criminal. Do habeas corpus. Do mandado de segurança. Das exceções. Do
desaforamento. 22 – Lei n.º 7.210/84. Da execução das penas em espécie. Dos incidentes da
execução penal. 23 – Aspectos processuais penais constantes da Lei nº 8.072/90, Lei nº
9.099/95, Lei n.º 9.296/96, Lei nº 9.613/98, Lei nº 10.826/03, Lei n.º 11.340/06, Lei nº 11.343/06,
Lei n.º 12.850/13, com as alterações legislativas que seguiram em relação a elas.

 

DIREITO CONSTITUCIONAL
1 - Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia da
Constituição. 1.3 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das normas
constitucionais. 1.4.1 Métodos, princípios e limites. 2 - Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2
Poder constituinte originário. 2.3 Poder constituinte derivado. 3 - Princípios fundamentais. 4 -
Direitos e garantias fundamentais. 4.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas
corpus, mandado de segurança, mandado de injunção, habeas data, ação popular e ação civil
pública. 4.3 Direitos sociais. 4.4 Nacionalidade. 4.5 Direitos políticos. 4.6 Partidos políticos. 5 -
Organização do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado federal brasileiro. 5.3
A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito Federal. 5.7 Territórios 5.8
Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos estados nos municípios. 6 - Administração pública. 6.1
Disposições gerais. 6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares dos estados, do Distrito Federal e dos
territórios. 7 - Organização dos poderes no Estado. 7.1 Separação de poderes. Mecanismos de
freios e contrapesos. 7.2 Poder legislativo. 7.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 7.2.2
Comissões parlamentares de inquérito. 7.2.3 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.
7.2.4 Tribunal de Contas da União (TCU). 7.2.5 Processo legislativo. 7.2.6 Prerrogativas
parlamentares. 7.3 Poder executivo. 7.3.1 Presidente da República. 7.3.1.1 Atribuições,
prerrogativas e responsabilidades. 7.3.2 Ministros de Estado. 7.4 Poder judiciário. 7.4.1
Disposições gerais. 7.4.2 Órgãos do poder judiciário. 7.4.2.1 Organização e competências. 7.4.3
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 8 - Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público.
8.1.1 Princípios, garantias, vedações, organização e competências. 8.2 Advocacia pública. 8.3
Advocacia e Defensoria Pública. 9 - Controle da constitucionalidade. 9.1 Sistemas gerais e
sistema brasileiro. 9.2 Controle incidental ou concreto. 9.3 Controle abstrato de
constitucionalidade. 9.4 Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas.
9.5 Ação declaratória de constitucionalidade. 9.6 Ação direta de inconstitucionalidade. 9.7
Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 9.8 Ação direta de inconstitucionalidade
por omissão. 9.9 Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 9.10 Controle concreto e
abstrato de constitucionalidade do direito municipal. 9.11. Súmula vinculante. 9.12. Repercussão
geral. 10 - Defesa do Estado e das instituições democráticas. 11 - Sistema tributário nacional.
11.1 Princípios gerais. 11.2 Limitações do poder de tributar. 11.3 Impostos da União, dos
Estados e dos municípios. 11.4 Repartição das receitas tributárias. 12 - Finanças públicas. 12.1
Normas gerais. 12.2 Orçamentos. 13 - Ordem econômica e financeira. 13.1 Princípios gerais da
atividade econômica. 13.2 Política urbana. 14 - Ordem social.
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